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PORTARIA Nº 1235/2014 
Dispõe sobre a designação do Presidente  e  do  Vice-Presidente do Conselho Diretor do  Fundo 
de   Apoio  Financeiro e de Recuperação dos Hospitais   Privados,  Sem Fins Lucrativos e Hospitais 
Públicos - FUNAFIR 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições 
e considerando: 
o que dispõe o parágrafo primeiro do artigo sexto, do Decreto nº 39.712, de 08/09/1999. 
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor Alexandre Silveira Nique da Silva e a servidora Meriana Farid El Kek, 
para os cargos de Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, do Conselho Diretor do Fundo de 
Apoio Financeiro e de Recuperação dos Hospitais Privados, Sem Fins Lucrativos e Hospitais Públi-
cos - FUNAFIR. 
Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Porto Alegre, 26 de novembro de 2014. 

SANDRA FAGUNDES 
                 Secretária de Estado da Saúde 

Codigo: 1417048 

PORTARIA Nº 1236/2014 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições le-
gais conferidas pela Constituição Estadual e pela Lei Federal nº 8.080/90 e considerando o Termo de 
Cooperação Operacional assinado em 30 de outubro de 2014 entre o Ministério Público do Estado do 
Rio Grande do Sul, PROCON, departamento vinculado à Secretaria Estadual da Justiça e dos Direitos 
Humanos, Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento, Secretaria Estadual da Agricultura, 
Pecuária e Agronegócio, Secretaria Estadual da Saúde, Conselho Estadual de Segurança Alimentar 
e Fórum Latino Americano de Defesa do Consumidor, objetivando a conjugação de esforços para 
divulgação, por meio do sítio eletrônico do Procon-RS, das empresas fornecedoras/produtoras de 
alimentos com condenação administrativa, 
RESOLVE:
Art.1º - Determinar que todas as Coordenadorias Regionais de Saúde, por meio de seus setores de 
vigilância sanitária, encaminhem à Divisão de Vigilância Sanitária do Centro Estadual de Vigilância 
em Saúde, através do endereço eletrônico dvs@saude.rs.gov.br  , até o dia 15 (quinze) de cada mês, 
as seguintes informações: 
I -  nomes das pessoas físicas ou razão social das pessoas jurídicas de direito privado que tenham 
sido condenadas defi nitivamente, com publicação no Diário Ofi cial do Estado da decisão fi nal, em pro-
cesso administrativo sanitário pelo fornecimento de alimentos impróprios para consumo pelos seres 
humanos ou com informação incompleta ou incorreta acerca de seu conteúdo; 
II - número do respectivo processo administrativo sanitário em que houve a condenação; 
III - CNPJ ou CPF do autuado; 
IV - descrição da infração; 
V - denominação e marca do produto; 

VI - data da autuação; 
VII - penalidade aplicada; e 
VIII - data da publicação da decisão fi nal no Diário Ofi cial do Estado.  
Art. 2º - Após o recebimento das informações listadas nos incisos do artigo anterior, a Divisão de Vi-
gilância Sanitária do Centro Estadual de Vigilância Sanitária enviará as mesmas ao Ministério Público 
do Estado do Rio Grande do Sul, através do Centro de Apoio Operacional de Defesa do Consumidor 
e da Ordem Econômica, até do dia 20 (vinte) de cada mês. 
Art. 3º- A inobservância das determinações contidas nesta Portaria poderá gerar responsabilização 
administrativa por infração funcional. 
Art. 4º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Porto Alegre, 27 de novembro de 2014. 

SANDRA FAGUNDES 
   Secretária de Estado da Saúde 

Codigo: 1417049 

PORTARIA Nº 1237/2014 
Estabelece os procedimentos para as empresas que prestam o serviço de limpeza e desinfecção dos 
reservatórios de água para consumo humano, nos Prédios e Habitações Coletivas e Individuais, no 
Estado do Rio Grande do Sul. 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das suas atribuições, 
com base nos artigos 14, 18 § 2º, da lei Estadual nº. 6.503, de 22 de dezembro de 1972, combina-
dos com os artigos 94 e 841 do Regulamento aprovado pelo Decreto Estadual nº. 23.430, de 24 de 
outubro de 1974, e :
Considerando a Lei nº. 6.437, de 20 de agosto de 1977, que confi gura infrações à legislação sanitária 
federal e estabelece as sanções respectivas e dá outras providências; 
Considerando a Lei nº. 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes;
Considerando o que preconiza a Portaria nº. 2.914, de 12 de dezembro de 2011, do Ministério da 
Saúde/MS, que dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para 
consumo humano e seu padrão de potabilidade; 
RESOLVE:
Artigo 1º - Estabelece a obrigatoriedade das empresas, que realizam o serviço de limpeza e desin-
fecção dos reservatórios de água para consumo humano, visando manter os padrões de qualidade 
da água para consumo humano, nos Prédios e Habitações Coletivas e Individuais, no Estado do Rio 
Grande do Sul, constantes no Anexo I. 
.Artigo 2º - O descumprimento das determinações contidas na presente Portaria constitui infração 
sanitária, sujeitando o infrator às penalidades previstas na Lei nº. 6437, de 20 de agosto de 1977, 
suas atualizações, ou instrumento legal que venha a substituí-la, sem prejuízo de outras responsabi-
lidades cabíveis. 
Artigo 3º - O serviço de limpeza e desinfecção dos reservatórios de água para consumo humano 
deverá ser executado exclusivamente por empresas licenciadas pela Vigilância Sanitária municipal. 
Artigo 4º - As Empresas que prestam serviço de limpeza e desinfecção dos reservatórios de água 
para consumo humano terão um prazo máximo de 180 dias para se adequarem a esta Portaria, a 
contar da data de sua publicação.
Porto Alegre, 28 de novembro de 2014. 

SANDRA FAGUNDES 
                                    Secretária de Estado da Saúde

ANEXO I - PORTARIA Nº 1237/2014 
Procedimentos para as empresas que realizam a limpeza e desinfecção dos reservatórios de 
água para consumo humano.

I - DOS OBJETIVOS
1. Regulamentar os procedimentos operacionais padronizados (POPs) para a limpeza e desinfecção 
dos reservatórios de água para consumo humano de prédios e habitações coletivas e individuais, 
existentes no Estado do Rio Grande do Sul; 
2. Cadastrar, inspecionar e licenciar as empresas que executam a limpeza e desinfecção dos reser-
vatórios de água potável de prédios e habitações coletivas e individuais, existentes no Estado do Rio 
Grande do Sul; 

II - DAS DEFINIÇÕES
1 - água para consumo humano: água potável destinada à ingestão, preparação e produção de ali-
mentos e à higiene pessoal, independentemente da sua origem; 
2 - água potável: água que atenda ao padrão de potabilidade estabelecido na Portaria nº. 2914, de 12 
de dezembro de 2011- MS, e que não ofereça riscos à saúde; 
3 - padrão de potabilidade: conjunto de valores permitidos como parâmetro da qualidade da água para 
consumo humano, conforme defi nido nesta Portaria; 
4 - padrão organoléptico: conjunto de parâmetros caracterizados por provocar estímulos sensoriais 
que afetam a aceitação para consumo humano, mas que não necessariamente implicam risco à 
saúde;
5 - água tratada: água submetida a processos físicos, químicos ou combinação destes, visando aten-
der ao padrão de potabilidade; 
6 - sistema de abastecimento de água para consumo humano: instalação composta por um conjunto 
de obras civis, materiais e equipamentos, desde a zona de captação até as ligações prediais, destina-
da à produção e ao fornecimento coletivo de água potável, por meio de rede de distribuição; 
7 - solução alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo humano: modalidade de 
abastecimento coletivo destinada a fornecer água potável, com captação subterrânea ou superfi cial, 
com ou sem canalização e sem rede de distribuição; 
8 - solução alternativa individual de abastecimento de água para consumo humano: modalidade de 
abastecimento de água para consumo humano que atenda a domicílios residenciais com uma única 
família, incluindo seus agregados familiares; 
9 - controle da qualidade da água para consumo humano: conjunto de atividades exercidas regular-
mente pelo responsável pelo sistema ou por solução alternativa coletiva de abastecimento de água, 
destinado a verifi car se a água fornecida à população é potável, de forma a assegurar a manutenção 
desta condição; 
10 - vigilância da qualidade da água para consumo humano: conjunto de ações adotadas regular-
mente pela autoridade de saúde pública para verifi car o atendimento a esta Portaria, considerados 
os aspectos socioambientais e a realidade local, para avaliar se a água consumida pela população 
apresenta risco à saúde humana; 
11 - garantia da qualidade: procedimento de controle da qualidade para monitorar a validade dos 
ensaios realizados; 
12 - recoleta: ação de coletar nova amostra de água para consumo humano no ponto de coleta que 
apresentou alteração em algum parâmetro analítico; 
13 - rede de distribuição: parte do sistema de abastecimento formada por tubulações e seus acessó-
rios, destinados a distribuir água potável, até as ligações prediais; 
14 - ligações prediais: conjunto de tubulações e peças especiais, situado entre a rede de distribuição 
de água e o cavalete, este incluído; 
15 - cavalete: kit formado por tubos e conexões destinados à instalação do hidrômetro para realização 
da ligação de água; 
16 - interrupção: situação na qual o serviço de abastecimento de água é interrompido temporariamen-
te, de forma programada ou emergencial, em razão da necessidade de se efetuar reparos, modifi ca-
ções ou melhorias no respectivo sistema; 
17 - intermitência: é a interrupção do serviço de abastecimento de água, sistemática ou não, que 
se repete ao longo de determinado período, com duração igual ou superior a seis horas em cada 
ocorrência;
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18 - integridade do sistema de distribuição: condição de operação e manutenção do 
sistema de distribuição (reservatório e rede) de água potável em que a qualidade da 
água produzida pelos processos de tratamento seja preservada até as ligações 
prediais;
19 - passagem de fronteira terrestre: local para entrada ou saída internacional de viajantes, bagagens, 
cargas, contêineres, veículos rodoviários e encomendas postais; 
III - DO INTERVALO ENTRE AS LIMPEZAS
A limpeza e desinfecção dos reservatórios de água para consumo humano deverá ser realizada no 
mínimo uma vez por ano, sendo recomendado como medida de precaução, duas vezes ao ano, com 
intervalo de 06 meses entre as limpezas, sempre de acordo com a legislação específi ca em vigor. 
IV - DOS MEIOS DE CONTAMINAÇÃO DA ÁGUA
Considera-se agente contaminante, para os fi ns deste dispositivo, qualquer objeto ou substância 
estranha ao meio líquido, em especial: 
a) vegetais clorofi lados; 
b) resíduos sólidos decorrentes da deterioração dos componentes da estrutura dos reservatórios; 
c) agentes químicos dissolvidos, decorrentes da deterioração da pintura inadequada do interior do 
reservatório;
d) lodo sedimentado no fundo do reservatório, resultante do arraste de materiais sólidos da rede 
pública de abastecimento; 
e) líquido infi ltrado pelas paredes laterais, laje de cobertura e de fundo de reservatório. 
V - DOS DISPOSITIVOS CONSTRUTIVOS
1 - Os reservatórios de água para consumo humano deverão ser construídos de acordo com as nor-
mas técnicas específi cas. No caso de estruturas de concreto, fi brocimento ou fi bra de vidro para esta 
fi nalidade, deverão atender a NBR 6118/2007, segundo a Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT);
2 - As instalações dos reservatórios de água potável serão regidas pela NB-92 da Associação Brasi-
leira de Normas Técnicas (ABNT), no que tange a segurança, economia, higiene e conforto; 
3 - Os reservatórios deverão, obrigatoriamente, serem perfeitamente estanques, construídos com 
materiais que não prejudiquem a potabilidade da água, e serem dotados de :
a) canalização de esgotamento, funcionando por gravidade ou por meio de elevação mecânica, e 
quando de área superior a 2 (dois) metros quadrados, terem fundo com inclinação tal que permita o 
seu completo esvaziamento; 
b) aberturas de inspeção com dimensão mínina de 0,60m x 0,60m, com ressalto nos bordos em con-
creto armado, e com altura mínima de 0,10m, perfeitamente niveladas; 
c) tampa de vedação da abertura de inspeção em concreto armado ou em chapa de ferro (perfeita-
mente revestida com pintura anti-ferruginosa), com anel de borracha ajustando-se perfeitamente à 
abertura de inspeção; 
d) tubo de ventilação com diâmetro mínimo de 40 mm, em forma de cachimbo, com proteção de tela 
milimétrica;
e) tubo extravasor com diâmetro mínimo de 40 mm, com tela milimétrica; 
f) pintura (se necessário) não deteriorável quando exposta à água ou outras intempéries; 
g) condições de escoamento rápido e perfeito de águas de sua cobertura. 
VI - DA SEGURANÇA SANITÁRIA
1.- A segurança sanitária dos reservatórios de abastecimento interno de água para consumo humano 
de prédios e habitações coletivas e individuais, existentes no Estado do Rio Grande do Sul, é de 
responsabilidade do, proprietário ou administrador, de acordo com o local onde estiver localizado o 
reservatório.
2.- Os reservatórios devem ser conservados sempre fechados, limpos e desinfetados a cada seis 
meses, observando-se: 
2.1- As condições adequadas de vedação do reservatório ou a necessidade de impermeabilização 
devido a infi ltrações e/ou vazamentos; 
2.2- As condições da tampa de vedação da abertura de inspeção; 
2.3- A tampa de vedação da abertura de inspeção com anel de borracha, ajustando-se perfeitamente 
à mesma; 
2.4- O tubo de ventilação, em forma de cachimbo, com tela milimétrica; 
2.5- O tubo extravasor, com tela milimétrica; 
3.- A parte superior dos reservatórios de água para consumo humano de prédios e habitações coleti-
vas e individuais, existentes no Estado do Rio Grande do Sul, devem ser conservadas sempre limpas 
e desinfetadas, não podendo, sob hipótese alguma, servir de depósito; 
4.- No caso de existir um compartimento específi co para o reservatório inferior e/ou superior, também 
deverão estar limpos, isentos de animais ou objetos que possam contribuir para a contaminação da 
água.
5.- Os reservatórios de água para consumo humano, inferior e/ou superior, devem ter fácil acesso, de 
forma a garantir sua efetiva operação, manutenção e fi scalização; 
6.- O certifi cado de limpeza e desinfecção fornecido pela empresa contratada, deve ser fi xado em 
local visível a todos os condôminos. 
VII - DO REGISTRO E CADASTRAMENTO
1. As empresas que executam os serviços de limpeza e desinfecção e vedação de reservatórios de 
água para consumo humano devem requerer alvará específi co para este fi m, junto a VISA municipal, 
antes do início de suas atividades; 
2. A validade do Alvará de Licença é de 01 (um) ano; 
3. Para o cadastramento das empresas são necessários os seguintes documentos: 
a) requerimento da solicitação de alvará; 
b) cópia do contrato social da fi rma; 
c) cópia do contrato com o profi ssional habilitado, responsável técnico (RT); 
d) cópia do documento de identidade profi ssional do responsável técnico (RT); 
e) cópia do memorial descritivo do processo de limpeza e desinfecção do reservatório de água po-
tável;
f) taxa ou outros documentos por exigência de legislação municipal. 
VIII - DO PROCESSO DE LIMPEZA E DESINFECÇÃO BACTERIOLÓGICA
PROCEDIMENTOS PARA A LIMPEZA E DESINFECÇÃO DOS RESERVATÓRIOS DE ÁGUA PARA 
CONSUMO HUMANO: 
Fechar o registro geral do hidrômetro ou amarrar a bóia direto na caixa d'água. 
Programe-se para utilizar essa à água armazenada para serem consumidas pelas torneiras, descar-
gas ou na limpeza doméstica evitando assim o desperdício. 
Caso necessite de uma escada certifi que - se de que esteja bem ancorada. 
Deixar a caixa parcialmente vazia (com aproximadamente 20 cm de água no fundo para limpeza). 
Inicie a limpeza do reservatório d'agua usando luvas de borracha, escova com fi o de plástico macio, 
balde, panos e água sanitária. 
Nunca use escova de aço, sabão, detergente ou outros produtos químicos de limpeza doméstica. 
Tampe a saída com um pano para poder usar a água do fundo e para a sujeira não descer pela tu-
bulação.
Utilize a escova com fi o de plástico macio para lavar as paredes, fundo da caixa e a tampa. 
Abra o registro de limpeza (conhecido como ladrão) ou retire a água da lavagem e a sujeira com uma 
pá de plástico, balde e panos. Seque todo o fundo com pano, (evite passar nas paredes). 
Abra o registro ou solte a bóia e deixe entrar um pouco de água (aproximadamente 20 cm) adicione 
2 litros de água sanitária e deixe agir por 02h00min, use esta solução desinfetante para enxaguar as 
paredes com auxilio de uma trincha e um recipiente de plástico caso a parede seque repita o proce-
dimento até completar as 02h00min. 
Ainda com a bóia amarrada ou o registro fechado descarte esta água nas torneiras e acione as des-
cargas para desinfetar todas as tubulações no local. 
Abra a entrada de água ou desamarre a bóia, deixe a caixa encher. 
Tampe a caixa corretamente para evitar novas contaminações e entrada de insetos e anote em uma 
etiqueta adesiva a data da limpeza do reservatório d'água , (não se esqueça de repetir o mesmo pro-
cesso a cada 06 (seis) meses), procure usar a primeira água para lavar o quintal, banheiros e pisos. 
IX - DAS CONDIÇÕES DE HIGIENE E SEGURANÇA DO TRABALHO
Os operadores designados para o serviço de limpeza e desinfecção de reservatórios de água para 
consumo humano deverão ter certifi cado de treinamento/capacitação para este tipo de serviço. 
1. As empresas cadastradas, através de seu responsável técnico, deverão observar as medidas ade-
quadas de higiene e segurança do trabalho dos operadores. 

2. Todo o operador deverá estar equipado com EPIs necessário para segurança e saúde do traba-
lhador. 
CUIDADOS A SEREM TOMADOS DURANTE O PROCESSO DE LIMPEZA:
Todo procedimento de limpeza deverá ser realizado com o uso de máscara e luvas; 
O funcionário que realizar a limpeza deverá estar utilizando macacão e botas de borracha. 
Evitar o contato com a pele e proceder de acordo com as instruções constantes no rótulo do fabri-
cante.
O Hipoclorito de Sódio é um produto obtido da reação do cloro com uma solução diluída de soda 
cáustica.
O produto comercial é uma solução aquosa alcalina, que contém cerca de 10% a 13% de cloro ativo; 
sua coloração é amarelada e seu odor é característico. 
No comércio, o Hipoclorito de Sódio é encontrado tradicionalmente em bombonas de 20 a 50 litros. 
O Hipoclorito de Sódio também é conhecido pelas denominações "Hipo", "Cloro Líquido" ou simples-
mente "Cloro".
As duas últimas são impróprias, pois "Cloro" é de fato a denominação de outro produto. 
Também é usado como matéria-prima para fabricação de águas sanitárias. 
A utilização do Hipoclorito de Sódio concentrado só deve ser realizada sob a supervisão de um téc-
nico habilitado. 
Segurança e Higiene - Riscos à Saúde:
O Hipoclorito de Sódio e a Água Sanitária podem ser corrosivas a pele e tecidos, principalmente de-
vido ao seu poder oxidante e sua alcalinidade.
Por isso, devem ser manuseados com cuidado. 
Em caso de contato com os olhos, lavá-los em água corrente por 10 a 15 minutos.
Se você tiver a sensação de "areia nos olhos", "vista embaçada", procure um oftalmologista; pode ser 
conjuntivite química. 
Em caso de contato com a pele, lavá-la em água corrente por 10 a 15 minutos.
Se você tem a pele sensível a produtos de limpeza, use luvas ao mexer com o produto, porque ele 
pode causar vermelhidão, alergia e até queimadura.
Caso isso aconteça, procure um dermatologista. 
Em caso de ingestão do produto, não provoque vômitos. Tome gelatina líquida ou clara de ovo, e 
procure um médico. 
Em caso de inalação do produto em ambiente fechado, saia do local imediatamente e se você sentir 
falta de ar, mal estar, procure um médico. 
PRODUTOS UTILIZADOS
Solução de NaClO (Hipoclorito de sódio) 2% (200mL para 1 litro de água); 
Solução de Ca (ClO)2 (hipoclorito de cálcio) granulado 65%. 
TABELA DE DESINFECÇÃO DOS RESERVATÓRIOS DE ÁGUA

Capacidade do Reservatório
( Litros )

Volume da Solução
( Hipoclorito de Sódio a 10% - ml )

200 a 250 100

500 200

1000 400

1500 600

2000 800

Codigo: 1417050 

PORTARIA Nº 1238/2014 
Estabelece defi nições e procedimentos sobre o Transporte de Água Potável para o Consumo Huma-
no, através de caminhão tanque ou semi - reboque tanque. 
A SECRETÁRIA DA SAÚDE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições e, 
Considerando a Lei nº. 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes;
Considerando o Decreto nº. 23.430, de 24 de outubro de 1974, que aprova o Regulamento sobre a 
Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde Pública; 
Considerando o Decreto nº. 5.440, de 04 de maio de 2005, que estabelece defi nições e procedimen-
tos sobre o controle de qualidade da água de sistemas de abastecimento e institui mecanismos e 
instrumentos para divulgação de informação ao consumidor sobre a qualidade da água para consumo 
humano;
Considerando o Programa Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental relacionada à Qualidade da 
Água para Consumo Humano; 
Considerando a Portaria nº. 2.914, de 12 de dezembro de 2011, que dispõe sobre os procedimentos 
de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade; 
Considerando a necessidade constante de exercer a Vigilância da qualidade da água em sua área de 
competência, em articulação com os responsáveis pelo controle da qualidade da água para consumo 
humano, visando à proteção da saúde da população; 
Considerando a necessidade de harmonização de ações de fi scalização sanitária no transporte e 
comercialização de águas destinadas ao consumo humano, em todo o Estado do Rio Grande do Sul; 
Considerando a necessidade de regulamentar os procedimentos inerentes às atividades de licencia-
mento, comercialização e transporte de águas destinadas ao consumo humano; 
Considerando o que diz o Artigo 15 caput, da Portaria nº. 2914/2011- MS, e o constante no roda pé 
do Anexo XIV, da mesma Portaria; notas: 1.- Para veículos transportadores de água para consumo 
humano, deve ser realizada uma análise de cloro residual livre em cada carga e uma análise, na fonte 
de fornecimento, de cor, turbidez, pH e coliformes totais com freqüência mensal, ou outra amostragem 
determinada pela autoridade de saúde pública. 2.- O número e a freqüência de amostras coletadas 
no sistema de distribuição para pesquisa de Escherichia coli devem seguir o determinado para coli-
formes totais. 
Considerando que toda água destinada ao consumo humano, distribuída coletivamente por meio 
de sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento de água, deve ser objeto de controle e 
vigilância da qualidade da água; 
Considerando que toda água destinada ao consumo humano proveniente de solução alternativa indi-
vidual de abastecimento de água, independentemente da forma de acesso da população, está sujeita 
à vigilância da qualidade da água.
RESOLVE:
Artigo 1º - Estabelecer defi nições e procedimentos sobre o Transporte de Água Destinada ao Consu-
mo Humano através de caminhão tanque ou semi-reboque tanque, no Estado do Rio Grande do Sul. 
Artigo 2º - Estabelecer a regulamentação para os veículos inerentes às atividades de transporte de 
água destinada ao consumo humano no Estado do Rio Grande do Sul. 
Artigo 3º - A Vigilância Sanitária Estadual atuará de forma complementar a Fiscalização Municipal, de 
acordo com as diretrizes do Sistema Único de Saúde; 
Artigo 4º - A inobservância ou desobediência do disposto na presente Portaria confi gura infração de 
natureza sanitária, na forma da Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, sujeitando o infrator às pena-
lidades previstas na referida Lei. 
Artigo 5º - Fica aprovada esta Portaria e seus Anexos I, II, III, IV e V, que trata sobre o Transporte de 
Água Potável para o Consumo Humano através de caminhão tanque ou semi-reboque tanque. 
Artigo 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Porto Alegre, 27 de novembro de 2014 

SANDRA FAGUNDES 
Secretária de Estado da Saúde 

ANEXO I  - PORTARIA Nº 1238/2014 
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Transporte de Água Potável para o Consumo Humano através de caminhão tanque ou semi-
-reboque tanque.
DAS DEFINIÇÕES:
I- água para consumo humano: água potável destinada à ingestão, preparação e produção de alimen-
tos e à higiene pessoal, independentemente da sua origem; 
II - água potável: água que atenda ao padrão de potabilidade estabelecido na Portaria nº. 2.914, de 
12 de dezembro de 2011, e que não ofereça riscos à saúde;914, DE 12  
III - padrão de potabilidade: conjunto de valores permitidos como parâmetro da qualidade da água 
para consumo humano, conforme defi nido na Portaria nº. 2.914, de 12 de dezembro de 2011; 
IV - padrão organoléptico: conjunto de parâmetros caracterizados por provocar estímulos sensoriais 
que afetam a aceitação para consumo humano, mas que não necessariamente implicam risco à 
saúde;
V - água tratada: água submetida a processos físicos, químicos ou combinação destes, visando aten-
der ao padrão de potabilidade; 
VI - sistema de abastecimento de água para consumo humano: instalação composta por um conjunto 
de obras civis, materiais e equipamentos, desde a zona de captação até as ligações prediais, destina-
da à produção e ao fornecimento coletivo de água potável, por meio de rede de distribuição; 
VII - solução alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo humano: modalidade de 
abastecimento coletivo destinada a fornecer água potável, com captação subterrânea ou superfi cial, 
com ou sem canalização e sem rede de distribuição; 
VIII - solução alternativa individual de abastecimento de água para consumo humano: modalidade de 
abastecimento de água para consumo humano que atenda a domicílios residenciais com uma única 
família, incluindo seus agregados familiares; 
IX - rede de distribuição: parte do sistema de abastecimento formada por tubulações e seus acessó-
rios, destinados a distribuir água potável, até as ligações prediais; 
X - ligações prediais: conjunto de tubulações e peças especiais, situado entre a rede de distribuição 
de água e o cavalete, este incluído; 
XI - cavalete: kit formado por tubos e conexões destinados à instalação do hidrômetro para realização 
da ligação de água; 
XII - interrupção: situação na qual o serviço de abastecimento de água é interrompido temporariamen-
te, de forma programada ou emergencial, em razão da necessidade de se efetuar reparos, modifi ca-
ções ou melhorias no respectivo sistema; 
XIII - intermitência: é a interrupção do serviço de abastecimento de água, sistemática ou não, que 
se repete ao longo de determinado período, com duração igual ou superior a seis horas em cada 
ocorrência;
XIV - integridade do sistema de distribuição: condição de operação e manutenção do sistema de 
distribuição (reservatório e rede) de água potável em que a qualidade da água produzida pelos pro-
cessos de tratamento seja preservada até as ligações prediais;ORTARIA Nº 2914, DE 12 DE DEZEM-
BRO DE 2011 
XV - controle da qualidade da água para consumo humano: conjunto de atividades exercidas regular-
mente pelo responsável pelo sistema ou por solução alternativa coletiva de abastecimento de água, 
destinado a verifi car se a água fornecida à população é potável, de forma a assegurar a manutenção 
desta condição; 
XVI - vigilância da qualidade da água para consumo humano: conjunto de ações adotadas regular-
mente pela autoridade de saúde pública para verifi car o atendimento a esta Portaria, considerados 
os aspectos socioambientais e a realidade local, para avaliar se a água consumida pela população 
apresenta risco à saúde humana; 
XVII - garantia da qualidade: procedimento de controle da qualidade para monitorar a validade dos 
ensaios realizados; 
XVIII - recoleta: ação de coletar nova amostra de água para consumo humano no ponto de coleta que 
apresentou alteração em algum parâmetro analítico; 
XIX - passagem de fronteira terrestre: local para entrada ou saída internacional de viajantes, baga-
gens, cargas, contêineres, veículos rodoviários e encomendas postais; 
XX - caminhão tanque (caminhão-pipa): veículo transportador de água bruta ou tratada equipado com 
tanque, válvula e demais equipamentos apropriados. 
DOS OBJETIVOS:
As ações de vigilância da qualidade da água para consumo humano integram o elenco das competên-
cias atribuídas ao Sistema Único de Saúde - SUS, e compreendem objeto de atenção das práticas de 
Vigilância em Saúde. No Estado do Rio Grande do Sul estas atividades estão estruturadas no âmbito 
da vigilância sanitária municipal. 
A Portaria n° 2914/2011, do Ministério da Saúde, constitui o instrumento legal que subsidia essas 
ações e, nesse sentido, estabelece que: 
A União e os Estados poderão também executá-las de forma complementar, em caráter excepcional, 
quando constatada, tecnicamente, insufi ciência da ação municipal ou agravos inusitados ou que re-
presentem risco de disseminação de doenças. 
Toda comunidade que utiliza o carro - pipa como a principal forma de abastecimento de água para 
consumo humano enquadra-se na classe de Solução Alternativa Coletiva. 
Quando o Poder Público ou Privado forem os responsáveis pela administração e operação da Solu-
ção Alternativa Coletiva, suprida por caminhão tanque (carro-pipa), deverão cumprir o estabelecido 
na Portaria nº. 2914 1. 
DAS COMPETÊNCIAS MUNICIPAIS:
1 - A execução das ações de vigilância da qualidade da água para consumo humano, fornecida por 
meio de veículo transportador, é de competência da Secretaria Municipal de Saúde. 
2.- Expedir normas pertinentes ao exercício da atividade de transporte de água para consumo huma-
no, através de veículos apropriados. 
3.- Incluir no Código Municipal de Saúde dispositivo sobre a obrigatoriedade de licenciamento prévio 
dos fornecedores de água que utilizam caminhão tanque (carro pipa). 
4.- Autorizar o fornecimento de água, mediante o cadastro da solução alternativa, avaliação dos lau-
dos sobre a análise da água a ser fornecida e a inspeção do processo de trabalho e condições sani-
tárias dos caminhões tanque (carros-pipa). 
5.- Avaliar, permanentemente, os riscos à saúde humana decorrentes da atividade, através de análise 
de dados disponíveis sobre a água distribuída, as queixas da população e, principalmente, os indica-
dores epidemiológicos. 
6.- Alimentar o Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade da Água - SISAGUA, com os dados 
referentes ao cadastro, controle e vigilância de Soluções Alternativas Coletivas supridas por cami-
nhão tanque (carro - pipa). 
ANEXO II - PORTARIA Nº 1238/2014 
LICENCIAMENTO PARA O TRANSPORTE DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO POR CAMI-
NHÃO TANQUE OU SEMI-REBOQUE TANQUE 
1.- O carregamento, transporte e distribuição de água potável, por caminhão tanque ou semi reboque 
tanque, no Estado do Rio Grande do Sul, constituem o serviço de interesse público, que somente 
poderá ser realizado mediante prévia e expressa autorização da Vigilância Sanitária Municipal, assim 
como verifi car às condições sanitárias dos reservatórios destinados ao recebimento da água destina-
da ao consumo humano. 
2.- Todas as empresas responsáveis pela distribuição de água para consumo humano, através de 
caminhão tanque ou semi reboque tanque, no Estado do Rio Grande do Sul, devem ser cadastradas 
junto ao CEUSA/ FEPAM - Cadastro de Usuários e Usos da Água do Rio Grande do Sul, sob pena de 
se sujeitarem às penalidades previstas na legislação aplicável. 
3.- A prestação do serviço deverá ser formalizada em Termo de Autorização e correspondente emis-
são de Licença para Transportar Água Para Consumo Humano, por caminhão tanque ou semi-rebo-
que tanque, com validade de 01 (um) ano, obedecidas às condições estabelecidas nesta Portaria e 
mais atos regulamentares expedidos pelo Poder Executivo. 
4.- O licenciamento será concedido após inspeção do veículo pela autoridade sanitária municipal 
competente e de acordo com a documentação exigida. 
4.1- Nas licenças sanitárias devem constar, além do nome do proprietário do veículo e seu endereço, 
a identifi cação do Certifi cado de Registro e Licenciamento de Veículos, e a natureza da água trans-

portada.
5.- Os condutores do caminhão e seus ajudantes, devem estar em bom estado de saúde, com ausên-
cia de afecções cutâneas, feridas e ausência de sintomas de infecções respiratórias, gastrointestinais 
e oculares. 
6.- Na inspeção do caminhão para transporte de água potável, a autoridade sanitária verifi cará a 
conformidade dos seguintes itens: 
I.- O caminhão de transporte de água para consumo humano, deve ser de uso exclusivo para este 
fi m, identifi cado nas laterais com o nome do estabelecimento e a natureza do produto (água potável). 
II.- O tanque, as mangueiras, bomba de recalque e demais equipamentos utilizados para carregar ou 
descarregar a água para consumo humano, devem estar em perfeito estado de conservação, limpos, 
sem odores indesejáveis, livres de vetores e pragas urbanas, sendo que as pontas das mangueiras 
deverão estar protegidas contra sujidades (poeira, gases e contaminações de qualquer natureza); 
III - tanque construído de material anti-corrosivo, não tóxico e que não altere a qualidade da água 
para consumo humano; 
VI.- tanque provido de tampa de inspeção e passagem dimensionada para permitir a entrada de um 
homem em qualquer parte de seu compartimento interior, visando sua completa higienização e ins-
peção sanitária; 
V.- O tanque deve ser provido de bocal de alimentação hermeticamente fechado e sistema de drena-
gem que permita o total escoamento da água contida em seu interior; 
VI.- O veículo de transporte deve dispor de kit para determinação do teor de cloro residual livre (CRL); 
VII. - A mangueira utilizada para transferir água do caminhão tanque para o reservatório do usuário 
deve estar dotada de proteção nas extremidades de contato com a água; 
VIII.- O veículo deve portar o certifi cado de limpeza e desinfecção do tanque emitido pelo Responsá-
vel Técnico (RT) da empresa prestadora do serviço. 
IX - A limpeza e desinfecção do tanque deve ser realizada sempre que houver mudança na fonte de 
abastecimento da água ou quando necessário. 
8.- A água para consumo humano, a cada carregamento, deverá ser comprovadamente proveniente 
de Sistema ou Solução Alternativa Coletiva, que esteja rigorosamente em conformidade com a Por-
taria nº. 2.914, de 12 de dezembro de 2011, ou outra que venha a substituí-la, a cada carregamento, 
dispondo sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para o consumo 
humano.
9.- Após o carregamento do tanque, o Responsável Técnico deverá verifi car a conformidade do teor 
de cloro residual livre na água (min. de 0,5mg/l) e corrigi-lo se necessário. Providenciar lacre do tan-
que de forma a não permitir que o mesmo seja abastecido fora da origem e seu conteúdo entregue 
fora do destino; 
10.- A cada prestação de serviço, o transportador deve disponibilizar formulário , (modelo Anexo III), 
com as seguintes informações: 
I.- data, validade e número da Alvará; 
II.- identifi cação, endereço e telefone do órgão da saúde competente; 
III.- nome e número do registro no CRQ ou no CREA, do responsável técnico (químico ou engenheiro 
químico);
IV.- local e data de coleta da água; 
V.- identifi cação do lacre; 
VI.- tipo de tratamento e produtos utilizados no local de coleta; 
VII.- volume de água coletado;VIII.- resultado dos parâmetros exigidos na Portaria 2914/2011-MS, 
assim como seus signifi cados padrões. 
ANEXO III - PORTARIA Nº 1238/2014 
FORMULÁRIOS (modelos) 

DADOS DO PRESTADOR DE SERVIÇORazão Social: Endereço: Fone/Fax: CNPJ nº: Inscrição

LICENÇA SANITÁRIAData: ....../...../....... Validade: ...../...../...... Número: Responsável Técnico da 
Empresa:Nome: Registro no CRQ: 

ÓRGÃO DE SAÚDE COMPETENTEPrefeitura Municipal de ....................../RS Secretaria Munici-
pal de Saúde Departamento de Vigilância Sanitária Rua .................................................... CEP nº: 

DADOS DA COLETA E DO VEÍCULOData: ....../...../...... Horário: .................... Local: 
..........................(Cadastro no SISAGUA) Água Potável com tratamento tipo convencional e de-
sinfecção de cloro. Veículo: ........................... Placas: ......................  Nº da Licença Sanitária: 
................Volume de Água (litros): ........................ 

ANEXO IV - PORTARIA Nº 1238/2014 

PREFEITURA DE DIRETORIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE logo municipal LICENÇA PARA VEÍCU-
LOS DE TRANSPORTE DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO POR CAMINHÃO TANQUE OU 
SEMI-REBOQUE TANQUE 

LICENÇA Nº.  CONCEDIDA A:  PARA:  PLACA:CPF/CNPJ: FICANDO SUJEITO AS EXI-
GÊNCIAS CONSTANTES ABAIXO, SOB PENA DE SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES E DE-
MAIS PENALIDADES LEGAIS. Data: MANTER ESTE DOCUMENTO JUNTO AO VEÍCU-
LO__________________________________ DIRETORIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE VÁLIDO
ATÉ: / / 2014 

TRANSPORTE EXCLUSIVO DE ÁGUA POTÁVEL PARA CONSUMO HUMANO CONTER DE 
FORMA VISÍVEL, EM SUA CARROCERIA, A INSCRIÇÃO "ÁGUA POTÁVEL" LIMPEZA E DESIN-
FECÇÃO SEMESTRAL DO TANQUE VALOR MÍNIMO DO TEOR D E CLORO RESIDUA L LIVRE 
NA ÁGUA 0,5MG/L ENVIAR DE FORMA TRIMESTRAL PARA A UNIDADE DE VIGILÂNCIA SA-
NITÁRIA, RESULTADOS MENSAIS DE COR, TURBIDEZ, pH E COLIFORMES TOTAIS, ASSIM 
COMO PLANILHA DE CONTROLE DE CRL. 

ANEXO V - PORTARIA Nº 1238/2014 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE
VIGIÁGUA

LICENÇA PARA VEÍCULOS DE TRANSPORTE DE ÁGUA POTÁVEL POR CAMINHÃO TAN-
QUE OU SEMI - REBOQUE TANQUE

Concedida a:
Licença nº: 
Para:
Placas:
CPF/CNPJ:
Ficando sujeito às exigências constantes abaixo, sob pena de suspensão das atividades e demais 
penalidades legais. 
Obs.: manter este documento junto ao veículo
Município:
Resp. pela VISA : 
VÁLIDO ATÉ: ...../...../..... 
- TRANSPORTE EXCLUSIVO DE ÁGUA POTÁVEL PARA CONSUMO HUMANO. 
- CONTER DE FORMA VISÍVEL NO TANQUE A INSCRIÇÃO "ÁGUA POTÁVEL". 
- LIMPEZA E DESINFECÇÃO SEMESTRAL DO TANQUE. 
- VALOR MÍNIMO DO TEOR DE CLORO RESIDUAL LIVRE NA ÁGUA 0,5 MG/L. 
- ENVIAR DE FORMA TRIMESTRAL, PARA A VISA LOCAL, OS RESULTADOS MENSAIS DE COR, 
TURBIDEZ, PH E COLIFORMES TOTAIS, BEM COMO A PLANILHA DE CONTROLE DE CRL. 
DATA: CLIENTE:....................................  

Codigo: 1417051 

PORTARIA Nº 1239/2014 


